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Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 72/2014, de 17 de março

O Anexo II a que se refere o artigo 5.º da Portaria 
n.º 72/2014, de 17 de março, passa a ter a seguinte redação:

«ANEXO II

(a que se refere o artigo 5.º)

Castas a utilizar na elaboração dos produtos
com direito à Indicação Geográfica ‘Algarve’ 

Código Nome Sinónimo Cor

PRT 50711 Alicante -Branco . . . . .  — B
PRT 52007 Alvarinho . . . . . . . . . .  — B
PRT 52316 Antão -Vaz  . . . . . . . . .  — B
PRT 52311 Arinto . . . . . . . . . . . . . Pedernã. . . . . . . . . . . . B
PRT 52016 Bical . . . . . . . . . . . . . . Borrado -das -Moscas. . . B
PRT 53511 Chardonnay  . . . . . . . .  — B
PRT 53609 Chasselas  . . . . . . . . . .  — B
PRT 53512 Chenin  . . . . . . . . . . . . Chenin Blanc  . . . . . . . B
PRT 51317 Códega do Larinho. . .  — B
PRT 52513 Diagalves  . . . . . . . . . .  — B
PRT 52207 Encruzado  . . . . . . . . .  — B
PRT 52810 Fernão -Pires . . . . . . . . Maria Gomes  . . . . . . . B
PRT 52112 Gouveio  . . . . . . . . . . .  — B
PRT 51113 Larião . . . . . . . . . . . . .  — B
PRT 52512 Malvasia -Fina  . . . . . .  — B
PRT 53013 Malvasia -Rei  . . . . . . .  — B
PRT 51413 Manteúdo . . . . . . . . . .  — B
PRT 40705 Moscatel -Graúdo  . . . .  — B
PRT 50916 Mourisco -Branco . . . .  — B
PRT 51617 Perrum  . . . . . . . . . . . .  — B
PRT 52014 Rabigato . . . . . . . . . . .  — B
PRT 52011 Rabo -de -Ovelha . . . . .  — B
PRT 53209 Riesling  . . . . . . . . . . .  — B
PRT 53211 Sauvignon  . . . . . . . . . Sauvignon -Blanc  . . . . B
PRT 53212 Semillon . . . . . . . . . . .  — B
PRT 40505 Sercial  . . . . . . . . . . . . Esgana -Cão  . . . . . . . . B
PRT 51914 Síria  . . . . . . . . . . . . . . Roupeiro, Códega  . . . B
PRT 52910 Tália . . . . . . . . . . . . . . Ugni -Blanc, Trebbianno-

-Toscano.
B

PRT 51910 Tamarez  . . . . . . . . . . . Molinha  . . . . . . . . . . . B
PRT 52210 Terrantez. . . . . . . . . . .  — B
PRT 52216 Trincadeira -das -Pratas  — B
PRT 50317 Verdelho . . . . . . . . . . .  — B
PRT 40807 Viognier  . . . . . . . . . . .  — B
PRT 52715 Viosinho . . . . . . . . . . .  — B
PRT 52003 Alfrocheiro. . . . . . . . . Tinta -Bastardinha. . . . T
PRT 53808 Alicante -Bouschet  . . .  — T
PRT 52603 Aragonez  . . . . . . . . . . Tinta -Roriz, Tempra-

nillo.
T

PRT 52606 Baga . . . . . . . . . . . . . .  — T
PRT 52803 Bastardo . . . . . . . . . . . Graciosa . . . . . . . . . . . T
PRT 53606 Cabernet -Sauvignon. . .  — T
PRT 50102 Caladoc  . . . . . . . . . . .  — T
PRT 53804 Carignan. . . . . . . . . . .  — T
PRT 53016 Castelão  . . . . . . . . . . .  — T
PRT60009 Chambourcin  . . . . . . .  — T
PRT 53805 Cinsaut . . . . . . . . . . . .  — T
PRT 51405 Corropio . . . . . . . . . . .  — T
PRT 50804 Grand -Noir. . . . . . . . .  — T
PRT 53406 Grenache  . . . . . . . . . .  — T
PRT 41603 Manteúdo -Preto  . . . . .  — T
PRT 50518 Merlot. . . . . . . . . . . . .  — T
PRT 51804 Monvedro. . . . . . . . . .  — T
PRT 52301 Moreto  . . . . . . . . . . . .  — T
PRT 41301 Moscatel -Galego -Tinto  — T
PRT 52202 Negra -Mole  . . . . . . . .  — T
PRT 54024 Petit -Verdot  . . . . . . . .  — T
PRT 54025 Pexem. . . . . . . . . . . . .  — T
PRT 53706 Pinot -Noir  . . . . . . . . .  — T
PRT 41407 Syrah  . . . . . . . . . . . . . Shiraz . . . . . . . . . . . . . T
PRT 41609 Tannat. . . . . . . . . . . . .  — T

Código Nome Sinónimo Cor

PRT 52905 Tinta -Barroca . . . . . . .  — T
PRT 51905 Tinta -Caiada. . . . . . . . Pau -Ferro, Tinta-

-Lameira.
T

PRT 52201 Tinta -Carvalha . . . . . .  —  T
PRT 51906 Tinta -Miúda . . . . . . . .  — T
PRT 53307 Tinto -Cão . . . . . . . . . .  — T
PRT 52205 Touriga -Franca. . . . . .  — T
PRT 52206 Touriga Nacional  . . . .  — T
PRT 53006 Trincadeira . . . . . . . . . Tinta Amarela, Trinca-

deira -Preta.
T

PRT 51902 Vinhão  . . . . . . . . . . . . Sousão  . . . . . . . . . . . . T
PRT 41409 Zinfandel  . . . . . . . . . .  — T
PRT 53904 Gewurztraminer . . . . .  — R
PRT 54005 Moscatel -Galego -Roxo  — R»

 O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 15 de setembro de 2015. 

 Portaria n.º 348/2015
de 12 de outubro

O Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que 
estabelece uma organização comum dos mercados dos 
produtos agrícolas, complementado pelo Regulamento 
Delegado (UE) 2015/560, da Comissão, de 15 de dezembro 
de 2014, e pelo Regulamento de Execução (UE) 2015/561, 
da Comissão, de 17 de abril, inclui o novo regime de autori-
zações para plantação de vinha aplicável no período de 1 de 
janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2030, pondo, assim, 
termo à proibição transitória da plantação de vinhas, tendo 
em consideração o fim do excedente estrutural de produção 
de vinho e o melhoramento da competitividade.

Se, por um lado, se deva prosseguir o objetivo de au-
mentar a competitividade do setor vitivinícola da União 
Europeia, para não perder quotas de mercado a nível mun-
dial, por outro lado, o aumento demasiado rápido das no-
vas plantações de vinha, como resposta às previsões de 
desenvolvimento da procura internacional pode, uma vez 
mais, conduzir a uma situação de capacidade de oferta 
excessiva a médio prazo, com possíveis efeitos indesejá-
veis em certas áreas específicas de produção vitivinícola, 
e com repercussões sociais e ambientais potencialmente 
adversas.

A fim de garantir um aumento ordenado das plantações 
de vinha naquele período é criado, a nível da União Eu-
ropeia, um novo sistema para a sua gestão, que prevê um 
regime gracioso de atribuição de autorizações para a plan-
tação de vinha aos produtores, apto a responder à subida 
gradual da procura de vinho a nível do mercado mundial, 
proporcionando um incentivo ao aumento da capacidade 
de oferta e, portanto, à plantação de novas vinhas, ao longo 
da próxima década.

A concessão de autorizações de replantação aos pro-
dutores que arranquem uma superfície de vinha existente 
deverá efetuar -se automaticamente, mediante apresentação 
de pedido.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da Região 
Autónoma da Madeira.

Foi promovida a audição dos órgãos de governo próprio 
da Região Autónoma dos Açores.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agricul-

tura, ao abrigo do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 176/2015, 
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de 25 de agosto, e no uso das competências delegadas pelo 
Despacho n.º 12256 -A/2014, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 191, de 3 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria estabelece as regras do regime 
de autorizações para plantação de vinha, no âmbito do dis-
posto no Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, que estabelece 
uma organização comum dos mercados dos produtos agrí-
colas, e no Decreto -Lei n.º 176/2015, de 25 de agosto.

2 — O Instituto da Vinha e do Vinho, I. P. (IVV, I. P.) 
estabelece as Normas Complementares, de carácter téc-
nico e administrativo, de aplicação da presente portaria, 
sendo publicitadas no sítio da internet do IVV, I. P., em 
www.ivv.min -agricultura.pt.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos de aplicação da presente portaria, entende-
-se por:

a) «Viticultor», a pessoa singular ou coletiva que pro-
duz uvas;

b) «Proprietário», a pessoa singular ou coletiva que 
detém a propriedade da parcela de terreno;

c) «Titular da autorização ou direito», a pessoa singular 
ou coletiva em nome de quem foi emitida uma autorização 
ou direito de plantação;

d) «Autoridade competente», a entidade com compe-
tências na gestão do potencial vitícola;

e) «Nova plantação», a plantação para a qual foi con-
cedida uma autorização de nova plantação;

f) «Arranque», a eliminação completa das cepas que se 
encontram num terreno plantado com videiras;

g) «Plantação não autorizada», a plantação de vinha 
realizada sem uma autorização de plantação;

h) «Variedade de uva para vinificação», a variedade 
autorizada para a produção de uvas para vinho, nos termos 
da Portaria n.º 380/2012, de 22 de novembro;

i) «Variedade de porta -enxerto», as variedades de vi-
deira destinadas à produção de estacas para enraizar e de 
estacas para enxertar;

j) «Exploração», o conjunto das unidades utilizadas 
para atividades agrícolas submetidas a uma gestão única, 
situadas no território do mesmo Estado -membro.

Artigo 3.º
Âmbito de Aplicação

1 — O regime de autorizações para a plantação de vinha 
aplica -se entre 1 de janeiro de 2016 e 31 de dezembro 
de 2030, em conformidade com o disposto na presente 
portaria.

2 — As autorizações referidas no número anterior dizem 
respeito a novas plantações, a replantações e à conversão 
de direitos de plantação em autorizações.

3 — A aplicação das autorizações de plantação, conce-
didas ao abrigo da presente portaria, deve cumprir com a 
demais legislação aplicável, nomeadamente no que con-
cerne ao material vitícola e às normas ambientais previstas 
nos termos do n.º 2 do artigo 1.º

4 — Não é permitida a plantação de vinhas sem uma 
autorização válida para o efeito.

5 — A emissão de uma autorização de plantação, de 
replantação ou a conversão de direitos em autorizações 
implica que o requerente possua o seu património vitícola 
atualizado no Sistema de Informação da vinha e do vinho 
(SIvv), quando aplicável.

Artigo 4.º
Autorizações para novas plantações

1 — A área a distribuir anualmente para novas planta-
ções será de 1 % da superfície total de vinha plantada, em 
Portugal, à data de 31 de julho do ano anterior.

2 — A superfície disponível para autorizações em zo-
nas geográficas delimitadas de denominação de origem 
protegida (DOP) ou indicação geográfica protegida (IGP) 
pode ser limitada, tendo em conta as recomendações apre-
sentadas pelo Instituto dos Vinhos do Douro e Porto, I. P. 
(IVDP, I. P.), o Instituto do Vinho, do Bordado e do Arte-
sanato da Madeira, I. P. (IVBAM, I. P.) e as organizações 
interprofissionais regionais reconhecidas do setor vitivi-
nícola, nos seguintes termos:

a) As recomendações, a emitir para um período máximo 
de 3 anos, devem ser devidamente justificadas, demons-
trando a necessidade de evitar um risco comprovado de 
excedente na oferta de produtos vitivinícolas em relação 
às perspetivas de mercado para os referidos produtos ou 
a necessidade de evitar um risco comprovado de desvalo-
rização significativa da DOP ou IGP;

b) Só são aceites as recomendações que forem rececio-
nadas no IVV, I. P. até 15 de janeiro do ano a partir do qual 
se pretenda que produzam efeitos.

3 — As recomendações referidas no número anterior 
podem, ainda, contemplar as condições de aplicação do 
ponto v. da alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º, relativas aos 
n.os 2 e 3 do ponto G. do Anexo II do Regulamento Dele-
gado (UE) 2015/560, da Comissão, de 15 de dezembro 
de 2014.

4 — Anualmente, até 1 de março, sob proposta fun-
damentada do IVV, I. P. e por despacho do membro do 
governo responsável pela área da agricultura, é publicada 
a área total a distribuir e a decisão sobre as eventuais limi-
tações ao crescimento anual de superfície de vinha a nível 
regional, devendo o crescimento, em todas as regiões, ser 
superior a 0 %.

Artigo 5.º
Regras para a concessão de autorizações para novas plantações

1 — Para a concessão de autorizações para novas planta-
ções de vinhas devem ser cumpridos os seguintes critérios 
de elegibilidade:

a) O candidato ser proprietário de parcelas de terreno a 
ocupar com vinha ou possuir documento válido para a sua 
utilização, não podendo a área ser inferior à da superfície 
para a qual é solicitada a autorização;

b) Presume -se que o pedido não envolve um risco signi-
ficativo de apropriação indevida da reputação de determi-
nadas DOP ou IGP, a não ser que a existência desse risco 
seja reconhecida pelo Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.

2 — Caso a superfície total abrangida pelos pedidos 
elegíveis exceda a superfície disponibilizada, para efeitos 



Diário da República, 1.ª série — N.º 199 — 12 de outubro de 2015  8843

de distribuição, a nível nacional, do número de hectares 
(ha) disponível, aplicam -se os seguintes critérios:

a) Numa base pro rata; ou
b) De acordo com os seguintes critérios de prioridade:
i) Novos entrantes;
ii) Jovem produtor;
iii) Superfícies no âmbito de projetos de emparcelamento;
iv) Superfícies que contribuam para aumentar a compe-

titividade a nível da exploração e a nível regional;
v) Projetos com potencial para melhorar a qualidade 

dos produtos da DOP ou IGP;
vi) Superfícies a plantar para aumento da dimensão das 

pequenas e médias explorações;
vii) O produtor:
a) Não ter vinhas em situação irregular;
b) Não ter deixado expirar autorizações anteriormente con-

cedidas, no prazo de 5 anos e com uma área superior a 0,5 ha;
c) Ter honrado os compromissos anteriormente assumi-

dos, nomeadamente com os critérios de prioridade referidos 
nas alíneas anteriores;

d) Não ter superfícies plantadas com vinha que não 
estejam em produção há, pelo menos, 8 anos.

3 — Não podem ser usadas em simultâneo as subalíneas i) 
e ii) da alínea b) do número anterior.

4 — Para efeitos de aplicação dos números anterio-
res, anualmente, através do despacho previsto no n.º 4 do 
artigo 4.º, é definida a forma de aplicação dos critérios 
de distribuição, sendo utilizado, quando aplicável, como 
primeiro critério de prioridade o disposto na subalínea v) 
da alínea b) do n.º 2.

5 — Se a autorização concedida a um produtor for in-
ferior a 50 % da superfície requerida, o produtor pode 
recusar essa autorização no prazo de um mês, a contar da 
data em que a autorização foi concedida, ficando isento 
da aplicação de sanções.

6 — A superfície recusada pelos produtores nas con-
dições do número anterior será disponibilizada no ano 
seguinte, em acréscimo da superfície nacional correspon-
dente ao limiar percentual definido no n.º 4 do artigo 4.º

7 — As autorizações concedidas são válidas por um 
período de três anos após a data da sua concessão, não 
sendo este prazo prorrogável.

8 — Caso seja concedida uma autorização para a pro-
dução de vinho sem direito a denominação de origem 
ou indicação geográfica, numa região com limitações de 
plantação, o produtor fica obrigado a manter essa categoria 
durante um período mínimo de 10 anos.

9 — A obrigação a que se refere o número anterior só 
é aplicável enquanto vigorarem as limitações à plantação 
na respetiva região.

Artigo 6.º
Submissão de candidaturas para novas plantações de vinhas

1 — O período de submissão das candidaturas decorre 
anualmente entre 1 de abril e 15 de maio.

2 — A decisão sobre cada candidatura deve ser co-
nhecida até 1 de agosto do mesmo ano e comunicada aos 
candidatos, através dos respetivos endereços eletrónicos 
indicados na candidatura.

3 — Os pedidos devem:
a) Indicar a superfície a plantar e a parcela da exploração 

agrícola do requerente para a qual é pedida a autorização;

b) Apresentar comprovativo de propriedade ou docu-
mento válido para a utilização da superfície a ocupar com 
vinha;

c) Especificar, para as superfícies a plantar, se pretende 
produzir um ou mais dos seguintes produtos:

i) Vinhos com denominação de origem protegida;
ii) Vinhos com indicação geográfica protegida;
iii) Vinhos sem indicação geográfica;

d) Outros, a definir no despacho referido no n.º 4 do 
artigo 4.º

Artigo 7.º
Superfícies isentas do regime de autorizações

para plantação de vinha

1 — O regime de autorizações não é aplicável à plan-
tação ou replantação das seguintes superfícies:

a) A plantar de novo na sequência de medidas de ex-
propriação por razões de utilidade pública, que não pode 
exceder 105 %, em termos de cultura estreme, da superfície 
perdida;

b) Destinadas a fins experimentais;
c) Destinadas à cultura de vinhas -mãe de garfos;
d) Cuja produção vitivinícola se destine exclusivamente 

ao consumo do agregado familiar do produtor, nas seguin-
tes condições:

i) Essa superfície não pode exceder 0,1 ha;
ii) O produtor em causa não estar envolvido na produção 

comercial de vinho ou na produção comercial de outros 
produtos vitivinícolas;

e) Destinadas a vinhas de uva de mesa ou passa;
f) Destinadas à cultura de vinhas -mãe de porta -enxertos.

2 — As plantações ou replantações referidas no número 
anterior ficam sujeitas a notificação prévia, a submeter 
no SIvv, devendo, quando aplicável, o viticultor ter o seu 
património vitícola previamente atualizado no SIvv.

3 — A notificação a que se refere o número anterior 
deve incluir todas as informações pertinentes para essas 
superfícies e o período de duração da experimentação, no 
caso da alínea b) do n.º 1, ou o período de produção de 
vinhas -mãe de garfos, no caso da alínea c) do n.º 1.

4 — Mediante pedido fundamentado dos viticultores, 
o IVV, I. P. pode autorizar que as uvas produzidas nas 
superfícies a que se referem as alíneas b) e c) do n.º 1 
e os produtos vitivinícolas obtidos a partir dessas uvas, 
podem ser comercializados, durante o período de duração 
da experimentação ou de produção de garfos.

5 — No final dos períodos referidos no número anterior 
o produtor deve:

a) Solicitar uma prorrogação do período de duração da 
experimentação ou de produção de garfos; ou

b) Obter uma autorização nos termos dos artigos 4.º e 
5.º da presente portaria; ou

c) Arrancar, a expensas suas, as vinhas dessas super-
fícies.

Artigo 8.º
Transferência de autorizações de plantação

1 — A partir de 30 de novembro de 2015, não é permi-
tida a transferência de direitos ou autorizações de plantação 
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de vinha entre pessoas singulares ou coletivas, concedidas 
ao abrigo do presente diploma.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, é 
permitida a transferência de autorizações ou direitos de 
plantação cujo período de validade não se encontre caduco, 
e desde que sejam cumpridos os compromissos assumidos 
no momento da concessão da autorização, nas seguintes 
condições:

a) Herança, legado ou partilha em vida;
b) Fusão e cisão de pessoas coletivas;
c) Alteração da personalidade jurídica.

Artigo 9.º

Autorizações para replantação de vinhas

1 — É concedida, a partir de 1 de janeiro de 2016, uma 
autorização de replantação aos titulares da autorização que 
arranquem uma superfície de vinha para a qual detêm um 
título de autorização válido, mediante submissão de um 
pedido no SIvv, de acordo com as normas complementares 
referidas no n.º 2 do artigo 1.º e verificadas as seguintes 
condições:

a) A vinha a arrancar deve cumprir com o disposto no 
n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 176/2015, de 25 de 
agosto;

b) Os pedidos devem indicar a área e parcela a arrancar 
e a área e parcela a plantar na exploração do requerente.

2 — O IVV, I. P. concede as autorizações de replantação 
referidas no número anterior no prazo de três meses após 
a submissão do pedido válido.

3 — A autorização a que se refere o n.º 1 é utilizada 
na mesma exploração em que foi efetuado o arranque e 
é válida por um período de três anos a contar da data de 
concessão, não sendo prorrogável.

4 — Nas zonas elegíveis para a produção de vinhos 
com denominação de origem protegida ou indicações 
geográficas protegidas, pode ser restringida a concessão 
de autorizações de replantação, destinadas a uma região 
diferente daquela onde foi efetuado o arranque se, na re-
gião de destino, forem implementadas limitações às au-
torizações para novas plantações, nas condições e termos 
do artigo 4.º

5 — Podem ser concedidas autorizações de replantação 
sem arranque prévio, desde que o viticultor se comprometa 
a arrancar a superfície em causa até ao fim do quarto ano 
a contar da data em que tenha sido plantada a nova vinha.

6 — Para os efeitos referidos no número anterior, os 
produtores devem constituir uma garantia, com prazo de 5 
anos após a apresentação do pedido, a favor do IVV, I. P., 
no valor de € 1500/ha.

7 — A garantia a que se refere o número anterior é libe-
rada, ao produtor, no prazo de 45 dias após a comunicação 
do arranque da vinha velha à Direção Regional de Agricul-
tura e Pescas (DRAP) territorialmente competente.

8 — Se o arranque não for realizado no prazo previsto 
no n.º 5, os produtores serão notificados pelo IVV, I. P. 
desse incumprimento e ficam sujeitos às sanções previstas 
no Regulamento Delegado (UE) 2015/560, da Comissão, 
de 15 de dezembro de 2014.

Artigo 10.º
Comunicações obrigatórias

1 — Os titulares de autorizações de nova plantação e 
de replantação de vinha devem efetuar as seguintes decla-
rações ao IVV, I. P.:

a) Declaração de arranque: o viticultor tem de proceder 
ao arranque da vinha e submeter a declaração de arranque 
no prazo máximo de 30 dias seguidos, após o arranque;

b) Declaração de plantação: a declaração de plantação 
da vinha deve ser efetuada no prazo de 30 dias seguidos, 
após a plantação.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 176/2015 de 25 de agosto, qualquer alte-
ração no património ou na exploração vitícola deve ser 
comunicada ao IVV, I. P. no prazo de 30 dias seguidos.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as 
comunicações relativas à alteração do património vitícola 
previstas no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 176/2015, 
de 25 de agosto, são efetuadas nas regiões autónomas junto 
das entidades competentes na matéria.

4 — A não comunicação à entidade competente, con-
forme o disposto no número anterior é punível nos ter-
mos do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 176/2015, 
de 25 de agosto.

Artigo 11.º
Conversão dos direitos de plantação em autorizações

1 — Os direitos de plantação concedidos aos produtores 
até 31 de dezembro de 2015 que se encontrem válidos, 
só podem ser utilizados por estes, após 1 de janeiro de 
2016, depois de convertidos em autorizações, da seguinte 
forma:

a) A pedido dos produtores, a partir de 15 de setem-
bro de 2015 e até 31 de dezembro de 2020, devendo os 
pedidos indicar a dimensão e a localização da parcela da 
exploração agrícola do requerente para a qual é pedida a 
autorização;

b) O IVV, I. P. concede as autorizações num prazo de 
três meses, sendo que, para os pedidos apresentados antes 
de 31 de dezembro de 2015, o período de três meses tem 
início em 1 de janeiro de 2016.

2 — As autorizações concedidas, nos termos do número 
anterior, são válidas pelo mesmo período que os direitos 
de plantação respetivos, não podendo, contudo, ultrapassar 
o prazo de 31 de dezembro de 2023.

3 — As autorizações caducam se não forem utilizadas 
durante o prazo de validade, não podendo este ser pror-
rogado.

4 — Para efeitos do presente artigo, o requerente deve 
ter o seu património vitícola atualizado no SIvv.

Artigo 12.º
Controlo

1 — É realizado um controlo administrativo sistemático 
a todos os pedidos de autorização apresentados para novas 
plantações, para replantação de vinhas e para conversão 
de direitos em autorizações.

2 — Será efetuado um controlo sistemático à realização 
das plantações e arranques.
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3  — As regras de procedimento para controlo serão 
definidas mediante Normas Complementares previstas 
no n.º 2 do artigo 1.º

4  — A informação relativa às superfícies de vinha reco-
lhida no âmbito dos controlos dos regimes de apoio à vinha, 
deve estar plasmada no Ficheiro Vitivinícola Nacional.

Artigo 13.º

Entidades intervenientes

1 — Para efeitos de aplicação do n.º 2 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 176/2015 de 25 de agosto, e por despacho 
do Conselho Diretivo, o IVV, I. P. pode delegar:

a) No IVDP, I. P., as ações relacionadas com a atualiza-
ção do Ficheiro Vitivinícola Nacional, no que se refere às 
vinhas aptas à produção de vinhos com denominação de 
origem ou indicação geográfica na Região Demarcada do 
Douro, com exceção das ações relacionadas com a gestão 
das autorizações;

b) Nas DRAP, na respetiva área geográfica, a atualiza-
ção do Ficheiro Vitivinícola Nacional, e a realização dos 
controlos, quer administrativos, quer no local, relativos 
à plantação e arranque de vinhas e a gestão das autori-
zações.

2 — O IVV, I. P., pode ainda delegar, nas organiza-
ções de agricultores ou nas associações interprofissionais 
do setor vitivinícola reconhecidas, mediante protocolo, 
competências, no âmbito da atualização do Ficheiro Vi-
tivinícola Nacional, que não impliquem o exercício de 
poderes de autoridade.

3 — O Instituto de Financiamento da Agricultura e 
Pescas, I. P. (IFAP, I. P.) assegura a disponibilização ao 
IVV, I. P. de toda a informação geográfica das explorações 
agrícolas dos viticultores, devendo o respetivo sistema de 
informação garantir o cumprimento dos requisitos exi-
gidos em matéria de delimitação de parcelas de vinha e 
respetivas superfícies.

Artigo 14.º

Norma revogatória

São revogadas:

a) A Portaria n.º 291/97, de 2 de maio;
b) A Portaria n.º 292/97, de 2 de maio;
c) A Portaria n.º 416/98, de 20 de julho;
d) Os n.os 1, e 2 da Portaria n.º 1428/2001, de 15 de 

dezembro;
e) A Portaria n.º 700/2008, de 29 de julho;
f) A Portaria n.º 741/2009, de 10 de julho;
g) A Portaria n.º 142/2012, de 15 de maio.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação, e produz efeitos a 15 de setembro de 
2015.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 30 de setembro de 2015. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Decreto-Lei n.º 231/2015
de 12 de outubro

A valorização dos recursos humanos é condição indis-
pensável para o desenvolvimento sustentável de um país 
ou de uma comunidade. Uma sólida formação avançada 
em ciências fundamentais coloca à disposição da sociedade 
uma base de conhecimentos abrangente, potenciadora de 
meios para solucionar problemas e de um vasto número de 
aplicações específicas para o desenvolvimento tecnológico, 
constituindo -se como via para a integração na economia 
global do conhecimento.

No âmbito do seu Programa Internacional para as Ciên-
cias Fundamentais (IBSP — International Basic Sciences 
Programme), a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) tem pro-
movido a cooperação intergovernamental no reforço das 
capacidades nacionais e da educação científica em países 
de regiões -alvo, em áreas como as da matemática, da física, 
da química e das ciências da vida, bem como em temá-
ticas interdisciplinares. Nesta perspetiva, a Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) constitui, para 
a UNESCO, uma região -alvo para o desenvolvimento de 
ações de formação avançada e de reforço de capacidades 
com incidência nas ciências fundamentais, que assume 
para Portugal particular relevância.

Na sequência de uma proposta do Governo de Portugal 
apresentada à UNESCO em junho de 2009, foi aprovado 
pela 36.ª Assembleia Geral da UNESCO, em outubro de 
2011, o acordo para a criação do Centro Internacional 
para a Formação Avançada em Ciências Fundamentais de 
Cientistas oriundos dos Países de Língua Portuguesa (Cen-
tro), a operar sob os auspícios da UNESCO, acordo que 
foi assinado entre o Estado Português e esta Organização 
Internacional, em 9 de novembro de 2013.

O Governo de Portugal obteve, da parte dos Governos 
dos restantes países da CPLP e do seu Secretariado Exe-
cutivo, uma empenhada associação à proposta de criação 
do referido Centro, desde a unânime concordância decla-
rada na reunião extraordinária dos Ministros da Ciência 
e Tecnologia e do Ensino Superior da CPLP, organizada 
em Lisboa em agosto de 2009, até à conceção conjunta 
dos estatutos do Centro, cuja proposta foi concluída em 
Lisboa, em 24 de novembro de 2014, na reunião do co-
mité de acompanhamento nomeado pelos governos dos 
países da CPLP para este efeito e aprovada pelo Comité 
de Concertação Permanente da CPLP, em 4 de janeiro 
de 2015. O processo de conceção dos referidos estatutos 
foi igualmente acompanhado e orientado pela Comissão 
Nacional da UNESCO.

O Centro constitui um instrumento de colaboração abran-
gente entre os países da CPLP, e no contexto da UNESCO, 
na execução do Plano Estratégico de Cooperação Multila-
teral no Domínio da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
daquela comunidade lusófona. Construído sobre programas 
de formação avançada já anteriormente lançados no espaço 
da CPLP por entidades públicas e privadas da comunidade 
científica portuguesa, este Centro é simultaneamente mo-
bilizador e agregador de iniciativas de criação e reforço 
de capacidades e de transferência de conhecimentos, esta-
belecendo, reforçando e dinamizando redes de excelência 
nacionais, regionais e internacionais, bem como contri-
buindo de forma indelével para a deslocalização dos polos 


